
PROJETO DE LEI Nº 016, DE 2014.

(AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL)

FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JUNIOR, Prefeito do Município de Dois Córregos, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica, o Poder Executivo, autorizado a abrir um Crédito Adicional, no valor de      R$ 1.550.000,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta mil reais), destinado a custear o transporte de alunos da zona rural, conforme abaixo discriminado:
02.09 – FUNDO MUNICIPAL DE ENSINO – FUNDAMENTAL

123610005.2.014  

FONTE 02

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros-P.Jurídica................................... R$ 120.000,00

FONTE 05

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - P.Jurídica ............................................R$ 1.275.000,00

02.10 – FUNDO MUNICIPAL DE ENSINO – INFANTIL

123610005.2.016  

FONTE 05

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros-P.Jurídica................................... R$ 155.000,00

Artigo 2º - o crédito será coberto com os seguintes recursos:
R$ 204.668,43 (duzentos e quatro mil, seiscentos e sessenta e oito reais e quarenta e três centavos) de superávit financeiro apurado em 31.12.2013, na conta nº 6672002-6 – Caixa Econômica Federal – QESE – Salário Educação.

R$1.245.331,57 (um milhão, duzentos e quarenta e cinco mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta e sete centavos), com a anulação parcial dos seguintes itens:

02.09 – FUNDO MUNICIPAL DE ENSINO – FUNDAMENTAL

123610005.2.014  

FONTE 02

3.3.90.30.00 – Material de Consumo.......................(F.86)..........R$ 120.000,00

FONTE 05

3.3.90.30.00 – Material de Consumo.......................(F.88)..........R$ 395.331,57

123610005.2.018

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -P.Jurídica....................(F.98)..........R$ 550.000,00

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente....................(F.100)..........R$ 30.000,00

02.10 – FUNDO MUNICIPAL DE ENSINO – INFANTIL

123610005.2.018

FONTE 05

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros-P.Jurídica....................(F.115).........R$ 250.000,00

Artigo 3º – Fica, ainda, o Poder Executivo, autorizado a atualizar o Plano Plurianual - PPA e a Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO, para adequá-los a esta Lei.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de Dois Córregos, aos __________ dias do mês de __________ do ano dois mil e quatorze.

FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JUNIOR
- Prefeito Municipal -

Ofício nº 016/2014-P





Dois Córregos, 07 de fevereiro de 2014.





Senhor Presidente,




Com as homenagens devidas, estamos encaminhando, para a apreciação dessa Egrégia Casa, o projeto de lei que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL”.




A solicitação de abertura do crédito relativa ao presente projeto de lei permitirá à prefeitura promover a terceirização do transporte da educação.




Essa terceirização é essencial neste momento, inclusive para permitir a passagem de motoristas para a área da saúde, fundamental, inclusive, para a viabilização da reforma dos quadros de empregos e salários que se encontra nesta Casa para análise.

Por outro lado, grande parte dos ônibus que promovem este transporte está toda sucateada, praticamente não mais comportando reforma, por conta do alto custo, que a torna inviável.

Se continuar rodando da forma como está, estas conduções continuarão desperdiçando recursos em reparos.

Se a frota for reformada, o custo da reforma decerto superará o valor das conduções, mesmo após reparadas.

Para vender essas conduções na forma em que estão e adquirir frota nova, o município também não reúne recursos.
Em resumo, a terceirização é o caminho viável, que também possibilitará a adequação necessária à adequação salarial decorrente da reorganização administrativa.
De se destacar, por final, que os recursos a serem realocados no orçamento, são todos decorrentes do Estado ou do Governo Federal.

Os do Estado são oriundos de convênio para manutenção do transporte escolar.

Já o Qese – Quotas Estaduais do Salário Educação – decorre da contribuição prevista no art. 212, § 5º da Constituição Federal.
Tendo em vista a natureza do projeto e para que sejam tomadas as providências necessárias à abertura do crédito, pede-se a essa E. Casa que o analise em REGIME DE URGÊNCIA.




Sem mais para a oportunidade, aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e Nobres Pares, protestos de respeito e distinta consideração.

FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JUNIOR
- Prefeito Municipal -

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ LUIZ SANGALETTI
MD. Presidente da Câmara Municipal de

DOIS CÓRREGOS - SP. 

